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Este artigo analisa como a institucionalidade do Ministério da Defesa condicionou a subordinação 
das Forças Armadas no Brasil, com foco nos governos de Michel Temer (2016-2018) e Jair Bolsonaro 
(2019-2022). Para isso, há duas perguntas norteadoras. Em que medida o desenho institucional do 
Ministério da Defesa permitiu a evolução da autoridade civil das Forças Armadas no Brasil? Como 
os governos Temer e Bolsonaro impactaram esse processo a partir da (re)militarização do setor? 
Adota-se como argumento central o emprego do conceito de (re)militarização do Ministério da 
Defesa, na medida em que os governos Temer e Bolsonaro não representam uma ruptura isolada 
mas, sim, a culminância de um processo institucional incompleto, no qual a autoridade civil nunca foi 
efetivamente consolidada. Metodologicamente, emprega-se o estudo de caso comparado à luz das 
seguintes variáveis: i) a direção política e os documentos de defesa; ii) a evolução orçamentária do 
Ministério da Defesa; e iii) a ocupação de cargos por militares. A principal contribuição do trabalho 
é a atualização do debate sobre os limites do controle civil no contexto democrático brasileiro. 
Conclui-se que a (re)militarização acelerada do Ministério da Defesa nos governos analisados foi 
uma consequência direta de uma institucionalidade propositalmente frágil, explorada por dois 
projetos políticos distintos – um pragmático e outro ideológico –, mas convergentes, que erodiram 
a autoridade civil por meio da maior participação militar na agenda, da inflexão no comando do 
ministério e das projeções orçamentárias e estratégicas da pasta.
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THE INCOMPLETE INSTITUTIONAL FRAMEWORK: THE FRAGILITY OF THE 
MINISTRY OF DEFENSE AND (RE)MILITARIZATION IN BRAZIL (2016-2022)

This article aims to analyze how the institutional framework of the Ministry of Defence (MoD) has 
shaped the subordination of the Armed Forces (AF) in Brazil, with a focus on the administrations 
of Michel Temer (2016-18) and Jair Bolsonaro (2019-22). The guiding research questions are:  
(i) to what extent did the MoD’s institutional design allow for the evolution of civilian authority 
over the AF in Brazil?; and (ii) how did the Temer and Bolsonaro administrations impact this 
process through the (re)militarization of the sector? The central argument employs the concept of 
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(re)militarization, positing that the Temer and Bolsonaro governments do not represent an isolated 
rupture, but rather the culmination of an incomplete institutional process in which civilian authority 
was never fully consolidated. Methodologically, a comparative case study is employed to analyse 
the following variables: (a) political direction and defense documents; (b) the evolution of the 
MoD’s budget; and (c) the occupation of posts by military personnel. The main contribution of  
this work is to update debate on the limits of civilian control in the Brazilian democratic context. 
It is concluded that the accelerated (re)militarization. of the MoD under the analysed governments 
was a direct consequence of a deliberately fragile institutional framework, which was exploited by two 
distinct yet convergent political projects – one pragmatic and the other ideological – thereby 
eroding civilian authority through increased military participation in the agenda, a shift in the 
ministry’s command, and the portfolio’s budgetary and strategic projections.

Keywords: Armed Forces; civilian control; Ministry of Defense; Temer administration;  
Bolsonaro administration.

LA INSTITUCIONALIDAD INCOMPLETA: LA FRAGILIDAD DEL MINISTERIO DE 
DEFENSA Y LA (RE)MILITARIZACIÓN EN BRASIL (2016-2022)

El objetivo de este artículo es analizar en qué medida la institucionalidad del Ministerio de Defensa 
(MD) condicionó la subordinación de las Fuerzas Armadas (FFAA) en Brasil, con un enfoque en 
los gobiernos de Michel Temer (2016-2018) y Jair Bolsonaro (2019-2022). Para ello, se plantean  
las siguientes cuestiones orientadoras: (i) ¿en qué medida el diseño institucional del MD permitió la 
evolución de la autoridad civil sobre las FFAA en Brasil?; y (ii) ¿cómo impactaron los gobiernos de 
Temer y Bolsonaro en este proceso a partir de la (re)militarización del sector? El argumento central 
es que el uso del concepto de (re)militarización permite entender que los gobiernos de Temer y 
Bolsonaro no son una ruptura aislada, sino la culminación de un proceso institucional incompleto 
en el que la autoridad civil nunca se consolidó plenamente. Metodológicamente, se emplea el 
estudio de caso comparado en función de las siguientes variables: (a) la dirección política y los 
documentos del Ministerio de Defensa; (b) la evolución presupuestaria de este ministerio; y  
(c) la ocupación de cargos por militares. La principal contribución del trabajo es la actualización 
del debate sobre los límites del control civil en el contexto democrático brasileño. Se concluye que 
la (re)militarización acelerada del MD en los gobiernos analizados fue una consecuencia directa de 
una institucionalidad deliberadamente frágil, explotada por dos proyectos políticos distintos – uno 
pragmático y otro ideológico –, pero convergentes, que erosionaron la autoridad civil mediante 
una mayor participación militar en la agenda, de la inflexión en el mando del ministerio y de las 
proyecciones presupuestarias y estratégicas de la cartera.

Palabras clave: Fuerzas Armadas; control civil; Ministerio de Defensa; gobierno Temer;  
gobierno Bolsonaro.
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1 INTRODUÇÃO

Este artigo contribui para a área de Defesa ao analisar em que medida o desenho 
institucional do Ministério da Defesa permitiu o avanço – ou retrocesso – da auto-
ridade civil sobre as Forças Armadas no Brasil. Para tanto, adota-se o estudo de caso 
comparado dos governos Michel Temer (2016-2018) e Jair Bolsonaro (2019-2022), 
articulados à luz das variáveis: i) balanço sobre a agenda de Defesa e o retrocesso  
e/ou avanços da autoridade civil na figura do ministro de Defesa; ii) a evolução 
do orçamento do Ministério da Defesa; e iii) a presença militar nos cargos do 
Ministério da Defesa. Ademais, destaca-se que a metodologia adotada permite 
evidenciar que transformações formais e institucionais, somadas a mecanismos 
simbólicos e normativos, contribuíram para que a autoridade civil no setor de 
Defesa no Brasil jamais se consolidasse plenamente.

Até meados da década de 1990, a temática da Defesa nacional era tratada 
como uma questão estritamente militar, dado que os militares ocupavam “poder 
moderador” no sistema político brasileiro. Desde a Proclamação da República até 
o término da ditadura civil-militar4 (1964-1985), as Forças Armadas desempe-
nharam o papel de interlocutoras e interventoras na arena política, atuando como 
“pacificadoras” (Alsina Júnior, 2003; Rodrigues, Santos e Kalil, 2024, p. 17). 
Importa destacar que o Estado Novo (1937-1945) também se configurou como 
um regime autoritário de natureza civil-militar. Nesse contexto, consolidou-se 
historicamente a atribuição das questões de Defesa como prerrogativa exclusiva 
das Forças Armadas.

Com efeito, no contexto da transição pactuada pós-1985, intensificaram-se 
os debates em torno do papel a ser desempenhado pelas Forças Armadas no 
marco da Nova República. Após um longo período de tentativas de normalização 
das relações civil-militares, foi instituído, em 1999, o Ministério da Defesa, no 
governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC) (1995-2002). A criação do novo 
ministério visava instituir um controle civil sobre as Forças Armadas, tendo como 
instrumento a autoridade do ministro da Defesa de perfil civil. No entanto, esse 
arranjo institucional não foi plenamente consensual, uma vez que os comandantes 
militares da época manifestaram oposição à sua implementação (Alsina Júnior, 
2003, p. 60-63).

A década de 1990 foi decisiva para o avanço no campo da Defesa, especial-
mente no que se refere à reconfiguração das relações civil-militares. Nesse contexto, 
três iniciativas merecem destaque. A primeira refere-se à criação da Câmara de 

4. A escolha pelo termo "ditadura civil-militar", neste artigo, convencionou-se pela interpretação histórica de que 
a ação não foi empreendida somente pelas Forças Armadas. Assim, a utilização deste adjetivo recorda que parte da 
sociedade civil apoiou e participou da condução do processo político que compreendeu no referido momento histórico 
da política do Brasil.



428 revista tempo do mundo | rtm | n. 37 | abr. 2025

Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CREDN), em 1996. No mesmo ano, foi 
elaborada a primeira Política de Defesa Nacional (PDN), com objetivo de definir 
as atribuições das Forças Armadas e as diretrizes da Defesa nacional. Por fim, a 
medida mais significativa foi a criação do Ministério da Defesa, em 1999, cujo 
projeto visava unificar os três comandos das Forças Armadas sob uma liderança 
civil (Freixo e Borelli, 2021, p. 177).

Os anos subsequentes foram marcados por medidas mais incisivas no que 
tange à área da Defesa, em especial a partir de 2003, quando o governo Lula indicou 
José Viegas, um diplomata, para o cargo de ministro da Defesa (2003-2004).  
A indicação ao cargo representou uma inflexão no campo, já que o ministro 
passou por uma série de atritos com os militares – em especial o conflito com o 
comandante do Exército Brasileiro, general Francisco Roberto de Albuquerque, a 
respeito do desgaste das memórias do período da ditadura civil-militar (Freixo e 
Borelli, 2021, p. 178). O cenário subsequente, produto dos atritos e da insatisfação 
dos militares com o ministro, evidenciou a “fragilidade da relação civil-militar no 
país sob um governo democrático” (Freixo e Borelli, 2021, p. 178). A substituição 
do ministro Viegas foi um marco demonstrativo da política de apaziguamento5 
entre civis e militares, que ainda perdura na sociedade brasileira.

O processo de impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff (2011-2016) 
e a chegada de Michel Temer à presidência evidenciaram o cenário de polarização 
na sociedade brasileira, que teve como reflexo o ressurgimento de antigas preocu-
pações sobre o papel dos militares nessa nova etapa da República. Desse modo, a 
inflexão do período aconteceu quando Michel Temer escolheu, pela primeira vez, 
um militar para ocupar o cargo de ministro da Defesa, que vinha sendo ocupado 
exclusivamente por civis – no que se pode entender como uma medida adotada 
pelos recentes governos anteriores de demonstração do compromisso e diligência 
do Executivo em estabelecer um controle civil sobre as Forças Armadas, como 
sendo isso imprescindível para a ordem social no regime democrático.

É importante destacar que o Ministério da Defesa nunca deixou de ser mili-
tarizado (Oliveira, Kalil e Tubino, 2023, p. 3). Com isso, referir-se à militarização 
do ministério deve ser interpretado como um processo pelo qual instituições, 
políticas, espaços ou dinâmicas sociais passam a incorporar valores, estruturas 
e práticas características das Forças Armadas (Desch, 1999; Luttwak, 1990). 
Sublinha-se ainda que o fenômeno da militarização pode ocorrer em três diferentes 

5. Lê-se como política de apaziguamento nas relações civil-militares as estratégias adotadas por governos civis 
com o objetivo de reduzir conflitos com as Forças Armadas, buscando evitar confrontos diretos por intermédio  
de concessões políticas, institucionais ou orçamentárias. Essa política tornou-se usual em regimes pós-autoritários  
e/ou em democracias frágeis, em que o equilíbrio de poder entre lideranças civis e militares é assimétrico (Huntington, 
1957; Stepan, 1988). No caso brasileiro, a política de apaziguamento entre civis e militares ganhou forma no 
momento pós-1988, a exemplo da Lei de Anistia (1979) e da não revisão de prerrogativas militares, evitando-se, 
assim, reações abruptas (Zaverucha, 2006). 
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níveis: institucional, territorial e social. O primeiro nível acontece quando órgãos 
civis passam a ser geridos por militares. O nível referente ao aspecto territorial tem 
como característica a presença ostensiva de militares em áreas tradicionalmente 
civis, como fronteiras ou cidades (Graham, 2010). E o último nível compreende 
a dimensão social na qual ocorre a normalização de discursos e símbolos militares 
no cotidiano e na cultura (Enloe, 2000).

Frente a isso, a ascensão de Temer, e depois a eleição de Jair Bolsonaro 
em 2018, reanimaram as discussões sobre a agenda de Defesa. A literatura, por 
exemplo, tem argumentado sobre o processo de (re)militarização6 do Ministério 
da Defesa, na medida em que os militares não deixaram de ter decisões a respeito do 
ministério, em especial sobre questões orçamentárias e administrativas. Em outras 
palavras, a relação entre as Forças Armadas e o Executivo sempre foi constituída 
com base na interseção dos militares nas decisões do governo, vide o caso do 
ex-ministro da Defesa José Viegas, que foi afastado das suas funções porque a 
ala militar não o aceitava totalmente. É importante ressaltar que, já no governo 
Temer, no qual, pela primeira vez, um militar passou a ocupar um cargo tradi-
cionalmente civil em regimes democráticos – fruto da indicação presidencial do 
General Joaquim Silva e Luna (2018) à frente do ministério (Oliveira, Kalil e 
Tubino, 2023) –, as discussões foram reacendidas intensamente.

Uma diferença notável está no fato de que o governo Bolsonaro (2019-2022) 
implementou um processo de militarização em todo o aparato burocrático 
estatal.7 Entretanto, a ênfase da análise aqui proposta restringe-se ao escopo da 
área de Defesa. Em vista disso, este artigo tem duas perguntas orientadoras. Em 
que medida o desenho institucional do Ministério da Defesa permitiu o avanço 
(ou retrocesso) da autoridade civil sobre as Forças Armadas no Brasil? E como os 
governos Michel Temer (2016-2019) e Jair Bolsonaro impactaram esse processo 
a partir da (re)militarização do setor? O argumento para elaboração deste texto 
consiste na verificação de que a (re)militarização do Ministério da Defesa nos 
governos Michel Temer e Jair Bolsonaro não representa uma ruptura isolada, mas 
a culminância de um processo institucional incompleto, em que a autoridade 
civil nunca foi plenamente consolidada, revelando a persistência da autonomia 
militar no cerne da política de Defesa brasileira.

6. A utilização do prefixo (re) foi empregado por Oliveira, Kalil e Tubino (2023) para argumentar contra a noção 
da “civilinização” do ministério: “Em suma, como se buscou enfatizar ao longo do texto, o MD está longe de ser 
um órgão civil de formulação da política de Defesa e do exercício da autoridade civil sobre seus operadores, as 
Forças Armadas. Na realidade, ao invés da ‘civilianização’, ocorreu a (re)militarização do Ministério. O prefixo re 
indica que o Ministério da Defesa nunca deixou de ser militar, característica acentuada durante o governo Bolsonaro”  
(Oliveira, Kalil e Tubino, 2023, p. 15). 
7. Dada a delimitação teórica, e o espaço necessário para um desenvolvimento mais elaborado, esse argumento 
não será expandido ao longo deste artigo. Para um maior aprofundamento ver: Hirst e Maciel (2022), Silva (2022) e 
Oliveira, Kalil e Tubino (2023).
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Para alcançar o objetivo proposto será utilizado como ferramenta meto-
dológica o estudo de caso comparado entre os governos Temer e Bolsonaro.  
A ferramenta metodológica do estudo de caso comparado se mostra adequada 
para a análise aqui proposta na medida em que auxilia na construção do contraste 
das configurações institucionais e dos contextos políticos dos dois governos citados, 
assim como na isolação das variáveis apresentadas. De outro modo, a abordagem 
qualitativa permite examinar como as instituições são construídas, reproduzidas 
e disputadas tanto no plano simbólico quanto no normativo. Desse modo, o uso 
de método permitirá, ao final do estudo, demonstrar como as evidências factuais 
e comparativas corroboram o argumento central defendido neste artigo.

Para tanto, além desta introdução e das considerações finais, o artigo será 
dividido em mais três partes. A primeira versará sobre uma revisão bibliográfica 
da literatura nacional e internacional no que se refere ao controle civil e à milita-
rização. A outra apresentará a trajetória institucional do Ministério da Defesa até 
o período de início da (re)militarização, que no artigo é compreendido a partir 
do governo Temer. Por último, será verificado, por meio da aplicação do método 
combinado, os governos Temer e Bolsonaro em comparação.

2 INSTITUCIONALIZAR NÃO É SUBORDINAR: UMA REVISÃO DE LITERATURA 
SOBRE O CONTROLE CIVIL-MILITAR E SOBRE A MILITARIZAÇÃO

A discussão sobre o controle civil das Forças Armadas não é algo novo nos 
estudos de segurança, Defesa e política comparada, sendo, portanto, uma longa 
tradição nesse campo de estudo. O primeiro estudo de referência sobre as relações  
civil-militares foi proposto em Huntington (1957). Nele, o autor propõe dois 
conceitos-chave para a compreensão do controle civil: o controle subjetivo e o 
controle objetivo. O primeiro refere-se à politização dos militares, isto é, à inserção 
dos militares na política. Já o segundo objetivo pressupõe a profissionalização do 
militar, assim como a separação entre as funções entre os militares e os civis. Em outras  
palavras, o controle objetivo marca a profissionalização das Forças Armadas. 
De forma generalizante, o modelo proposto por Huntington, hoje inserido no que 
se denomina teoria clássica, tinha como proposição um modelo no qual os civis 
fossem responsáveis por definir os objetivos políticos, enquanto os militares ope-
ravam exclusivamente na área técnica da Defesa. Desse modo, o modelo ideal 
de controle civil, segundo Huntington (1957), acontece quando os militares são 
subordinados aos civis eleitos, sendo estes aptos para definirem os objetivos da 
política nacional. É pertinente ressaltar, para a revisão proposta nesta seção, que 
o modelo huntingtoniano foi uma importante orientação adotada em processos 
de transição democrática no mundo todo após a queda de regimes ditatoriais, 
incluindo a América Latina.
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Todavia, ao longo da década de 1980, o modelo de Huntington mostrou-se 
ineficaz para explicar a persistência da influência dos militares na política mesmo 
após o retorno do regime democrático. Surgiu, assim, um paradoxo central para a 
nova geração de estudos. Embora as ditaduras civil-militares tivessem terminado, e 
estabelecidas formalmente as subordinações dos militares, a conjuntura apontava 
que eles se mantiveram influentes na política e na autonomia institucional. É nessa  
esteira que Stepan (1988) avançou ao introduzir um novo conceito na discussão: 
as prerrogativas militares, áreas nas quais os militares exercem autoridade 
autônoma plena, não subordinada ao controle civil, seja por costume, seja por 
acordo formal. Em Rethinking military politics: Brazil and the Southern Cone, o 
autor realiza uma análise sobre o Cone Sul. Nesse estudo, os militares, embora em 
regimes civis democráticos supostamente consolidados, mantiveram o controle 
em prerrogativas cruciais sobre aspectos como doutrina, nomeações, orçamento 
e inteligência. De forma direta, constata-se então um controle civil meramente 
parcial e/ou incompleto nas novas democracias. O caso brasileiro, em especial, 
caracteriza-se pelo legado autoritário que impede a implementação do controle 
efetivo. Além disso, destaca-se que a transição do regime civil-militar para o 
democrático aconteceu de forma pactuada, e não rupturista, o que resultou na 
permanência das prerrogativas institucionais dos militares.

Aproximando o debate teórico internacional ao contexto da América 
Latina, Pion-Berlin (2001) contribuiu para a análise empírica das relações  
civil-militares na região, a partir da tipologia e diferenciação da subordinação 
formal e submissão prática. Para o autor, a experiência latino-americana evidenciou 
a criação de mecanismos legais de controle civil, como ministérios da Defesa 
ou comissões parlamentares, que, embora estabelecessem uma subordinação 
formal, não asseguravam a submissão prática. Esses arranjos institucionais sequer 
garantiam a efetiva obediência militar ou o acato às decisões civis na área da 
Defesa, particularmente em áreas como segurança pública e operações internas. 
A partir da argumentação teórica, a falta de autoridade e obediência das decisões 
civis como legítimas e vinculantes caracteriza um controle civil na região de 
caráter estritamente nominal. A tese de Pion-Berlin (2005) tem uma contribuição 
basilar para o estudo do controle das relações civil-militares, já que seu trabalho 
evidencia que, embora seja possível identificar uma subordinação formal na 
América Latina, ela não sinaliza uma submissão prática, mas, sim, uma resistência 
militar ao controle e uma atuação com relativa autonomia. Isso evidencia que 
institucionalizar um ministério civil de Defesa não é uma etapa singular e ímpar 
para garantir o controle civil dos militares, o que será apresentado mais à frente, 
quando analisarmos os dois governos mais recentes no Brasil e como essa inflexão 
permanece no contexto brasileiro.
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A vertente analítica do controle civil-militar se expandiu a partir da incor-
poração das variáveis contextuais e interpretativas. Assim, observa-se que o debate 
que emergiu do controle civil-militar caminhou para um fenômeno institucional e 
simbólico – a militarização. Nesse contexto, Desch (1999) propôs uma tipologia 
segundo a qual o grau de controle civil está relacionado à natureza das ameaças 
enfrentadas por um país. O argumento do autor associa-se com a retórica utilizada 
atualmente no contexto da aplicação da operação de Garantia da Lei e da Ordem 
(GLO). Em outras palavras, refere-se a resistência das Forças Armadas a presença e ao 
comando da autoridade civil na condução de políticas na área de segurança pública. 
Essa lógica auxilia na explicação da persistente dificuldade de consolidar a autoridade 
civil sobre os militares no Brasil, mesmo com a existência de um Ministério da Defesa.

Para apresentar uma abordagem mais crítica do fenômeno da militarização 
e debater o deslocamento da discussão do âmbito estrutural formal, até então 
apresentado, para o plano simbólico e discursivo do político, resgata-se o trabalho 
de Cynthia Enloe (Enloe, 2000). A autora conceitua o fenômeno da militarização 
como um processo no qual a vida civil, a linguagem política e as instituições 
públicas adotam valores, práticas e lógicas militares como naturais. Em outras 
palavras, a militarização seria um processo cultural e político contínuo que se 
utiliza de símbolos militares para adentrar no espaço civil e serem identificados 
como naturais, desejáveis ou inevitáveis. Segundo a autora, a militarização não se 
restringe somente à presença dos militares no governo, inclui também a valorização 
social de atributos como hierarquia, disciplina e violência legitimada, sendo essas 
atribuições normalmente instauradas sem resistência.

No contexto nacional, a militarização ganha novos contornos, sendo 
expressa de forma ambígua. Zaverucha (2006) argumenta que o Brasil vive uma 
“democracia tutelada pelos militares”, marcada pela fragilidade do controle civil e 
pela naturalização da presença dos militares dentro de áreas centrais do governo. 
Para o referido autor, a transição pactuada não desconstruiu o ethos autoritário das 
Forças Armadas; nem mesmo a Constituição de 1988 rompeu com esse legado. 
Na verdade, a Constituição instituiu o art. 142, que, na concepção de Zaverucha 
(2006), permite o uso das Forças Armadas como poder moderador. Esse fato 
evidencia a problemática recorrente da institucionalização do controle civil-mi-
litar, visto que a manutenção desses militares em funções características de civis e 
a crescente ocupação deles nos cargos dos governos Temer e Bolsonaro ilustram 
de forma empírica essa recorrente tutela, a qual será mais bem ilustrada na última 
seção a partir de um estudo de caso comparado entre esses governos.

No plano nacional, o debate sobre a autoridade civil no setor de Defesa 
ganhou maior espaço a partir da criação do Ministério da Defesa, em 1999. 
Ressalta-se, ainda, que há um consenso na literatura de que a institucionalização 
não foi completa nem ambígua, não resultando no controle civil efetivo.  
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Nesse ensejo, Alsina Júnior (2003) cunhou o termo “síntese imperfeita”, que pode 
ser também utilizado no contexto da criação do Ministério da Defesa, na medida 
em que a nova estrutura não alterou a lógica de funcionamento das Forças 
Armadas. Corroborando com essa perspectiva, Saint-Pierre e Winand (2010) 
argumentam que a transição democrática brasileira não tocou no cerne da proble-
mática, que era o núcleo normativo das Forças Armadas, que permaneceram 
exercendo efetivo comando sobre as prerrogativas internas e o monopólio da 
doutrina militar. Desse modo, constata-se que a fragilidade do controle político 
da Defesa por civis é originária da ausência de uma cultura estratégica civil, carac-
terizando o processo frequentemente como incompleto.

A fragilidade do controle civil-militar é uma variável permanente na política 
brasileira, incluindo em governos mais progressistas, a exemplo dos governos do 
Partido dos Trabalhadores (PT). Cortinhas e Vitelli (2020) identificaram que, 
embora tenha havido avanços institucionais na área da Defesa, como a criação 
da Estratégia Nacional de Defesa (END), em 2008, e do Livro Branco de Defesa 
Nacional, em 2010, esses processos não alteraram a relação de forças entre os 
militares e os civis, já que não conseguiram reduzir a presença militar no Ministério 
da Defesa. O que houve, de fato, foi o reforço da retórica aparente de uma 
“autoridade civil”. Essa falsa ideia instaurada tem sido cada vez mais evidente 
por meio de diversas ações, tais como: a ocupação de cargos no governo por 
militares, a influência nas decisões orçamentárias, a politização crescente das 
Forças Armadas e a resistência à revisão da memória da ditadura.

Para Freixo e Borelli (2021), o diagnóstico de que a política de Defesa brasi-
leira formalmente teve avanços se reitera, entretanto, não foi efetivo o processo 
de enfrentamento da lógica de apaziguamento civil-militar herdada da transição 
pactuada, o que contribuiu para a continuidade da autonomia militar no cerne da 
política de Defesa brasileira. No debate mais recente da literatura, Oliveira, Kalil 
e Tubino (2023) defendem que o Ministério da Defesa “nunca deixou de ser 
militar”. Tal entendimento emerge a partir de uma análise empírica, que evidencia 
que se trata de um problema histórico e não de um desvio contemporâneo. Além 
disso, os autores, propõem o uso do prefixo (re) em “(re)militarização”, cunhando 
um termo que deve ser problematizado, visto que, na concepção deles, a militarização 
nunca cessou; ela se reorganizou ao longo das últimas décadas. 

3 O ARCABOUÇO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO DA DEFESA E A 
FRAGILIDADE DA AUTORIDADE CIVIL NO BRASIL (1999-2021)

A década de 1990 foi de extrema importância para o tema da Defesa no processo 
de redemocratização da América Latina, incluindo o Brasil. No plano interna-
cional, o período foi marcado pelo fim da Guerra Fria (1946-1991) e, como 
consequência, instigou o questionamento acerca do papel que a Defesa deveria 
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desempenhar nos países do Sul global, bem como nos Estados Unidos. Isso se 
deu em grande medida por meio da indagação sobre os gastos de Defesa frente 
à inexistência de uma ameaça a ser combatida no novo cenário, como havia 
sido a antiga União Soviética. Nesse sentido, Fuccille, Barreto e Gazzola (2016) 
argumentam que

somente a partir da intensificação dos processos de redemocratização e globalização, 
que trouxeram novos atores e interesses para competir com a burocracia diplomática 
nos rumos tomados pela política externa brasileira, foi que houve maior atenção aos 
temas militares e sua inclusão na agenda.

Desse modo, constata-se a crescente politização do setor da Defesa, que 
transborda de sua esfera estritamente técnico-militar para se tornar um objeto de 
disputa na arena da política externa.

No contexto doméstico, o Brasil inaugurou o Ministério da Defesa em 1999, 
numa iniciativa de grande relevância no processo de fortalecimento e insti-
tucionalização do controle civil sobre as Forças Armadas. Antes da criação do 
Ministério da Defesa, o sistema de ministério era independente para as três forças 
militares – Exército, Marinha e Aeronáutica –, o que reforçava a autonomia 
corporativa e fragmentada da autoridade política sobre o setor de Defesa.  
Entretanto, é importante frisar que não foi um processo sem críticas e resistências, 
principalmente por parte das Forças Armadas. Nesse sentido, destaca-se que 
“essa resistência, aliás, não era nova e podia ser traçada nas discussões que deram 
origem à Constituição de 1946 – quando alguns legisladores brasileiros cogitaram 
a hipótese de criação do Ministério da Defesa” (Alsina Júnior, 2003, p. 60). Nessa 
perspectiva, identifica-se que a criação de uma instituição que coordenasse as 
Forças Armadas não era algo recente. O que atrasou o debate a respeito da criação 
do novo ministério foram problemas políticos domésticos, como o processo de 
impeachment do ex-presidente Fernando Collor de Mello (1990-1992).

Dado o novo cenário internacional e doméstico, em 1994, durante a 
campanha eleitoral, FHC manifestou a vontade de criar um Ministério da Defesa 
no Brasil. Alsina Júnior (2003, p. 60) destaca que “ainda na campanha eleitoral de 
1994, FHC expressara sua intenção de criar no Brasil um Ministério da Defesa 
que incorporasse a Marinha, o Exército, a Aeronáutica e o Estado-Maior das 
Forças Armadas (EMFA)”. Já como presidente, FHC convidou os ministros de 
cada Força Armada para comunicá-los sobre a intenção de criar o ministério. 
D'Araujo e Castro (2000) argumentam que a iniciativa de unificar os comandos 
militares sob uma pasta civil seguiu uma tendência global que buscava fortalecer a 
democracia civil e o controle político sobre os militares, especialmente após o fim 
das ditaduras civil-militares. Todavia, a reforma enfrentou resistências internas 
dos próprios comandos militares. Foi preciso, então, lidar e conciliar as demandas 
históricas dos militares por autonomia com os imperativos democráticos.
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Para a área da Defesa nacional no Brasil, 1999 foi relevante por duas razões. 
A primeira foi a aprovação para a criação do Ministério da Defesa por meio da 
Lei no 9.654/1998, que estabeleceu as bases formais para o novo arranjo institucional, 
delimitando suas atribuições, tais como a coordenação da Defesa nacional, o 
planejamento estratégico e a articulação das ações militares sob uma autoridade 
civil. Essa lei não criou somente o Ministério da Defesa, criou também instrumentos 
fundamentais para a orientação da política de Defesa, como a Carta de Referência 
para a Estratégia de Defesa Nacional (Creden), a Política de Defesa Nacional (PDN) 
e a END. De fato, esses documentos tinham como objetivo garantir maior inte-
gração e coordenação entre as Forças Armadas e a autoridade civil.

O segundo evento que marcou o ano foi a aprovação da Creden, que estabe-
leceu as prioridades estratégicas para a Defesa, enfatizando o papel do Ministério 
da Defesa na integração das Forças Armadas e sua subordinação ao governo 
civil (Silva, 2010). Em síntese, a CREDN tinha como objetivo assegurar que as 
ações militares estivessem alinhadas aos interesses nacionais democraticamente 
definidos. Dessa forma, em 1999, após um longo período de inflexão e trabalho 
coordenado, foi criado o Ministério da Defesa. Para Fuccille (2006, p. 121),

a partir de 1999, o Brasil assistiria à mudança mais radical de sua história no 
plano da organização da Defesa. Tratava-se da criação do Ministério da Defesa, 
extinguindo os ministérios militares e subordinando seus antigos ministros – agora 
transformados em comandantes – à figura do novo ministro civil.

Segundo Oliveira, Kalil e Tubino (2023, p. 2), a criação do Ministério da Defesa 
em 1999 representou “o ápice de um longo processo de construção da autoridade 
civil sobre o setor de Defesa”. Apesar desse marco formal, o resultado da gestão 
FHC se mostrou ambíguo. As mudanças organizacionais das Forças Armadas na 
gestão FHC foram limitadas, na medida em que os avanços institucionais não 
se traduziram em uma consolidação disruptiva do controle civil sobre o aparato 
militar, nem em uma clara delimitação da agenda de Defesa. Oliveira e Soares 
(2000) contribuem com o argumento, ao evidenciarem essa fragilidade a partir da 
reação dos militares, dos quais uma grande parcela manifestou-se publicamente 
contrária à criação da nova pasta ministerial, demonstrando que a medida não 
representava um consenso ou uma subordinação efetiva.

Ainda segundo Cortinhas e Vitelli (2020, p. 189) defendem que

primeiro, a criação do Ministério da Defesa por um governo democrático, em 1999, 
e a escolha de civis para o cargo foram apontadas pelos autores como indicadores 
de melhora do controle civil sobre as Forças Armadas, mas o compromisso dos 
ministros com tal objetivo apresentou, mesmo nos anos de governos mais 
progressistas, limitações importantes.
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Os dois governos subsequentes foram de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010) 
e Dilma Rousseff (2011-2016). Destaca-se que o ambiente internacional 
estava em constante transformação. Para Soares (2011), “a política externa do 
governo Lula apresentou mudanças importantes de orientação, se a compararmos 
com a do governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC) e as dos anteriores”.  
É importante argumentar que a política externa e a política de Defesa são políticas 
complementares, já que ações de Defesa são necessárias para alcançar os interesses 
nacionais, sendo, portanto, políticas complementares e idealmente inseparáveis 
(Fuccille, Barreto e Gazzola, 2016).

Desse modo, infere-se que “a política de Defesa é parte da política externa,  
[e que] a estratégia e a diplomacia referem-se à unidade da política externa” (Soares, 
2011, p. 81). É sob a lógica anteriormente mencionada que este artigo se apoia. 
Isso significa que entende-se neste artigo que a articulação da política externa 
e de Defesa constituem um processo complementar em que as transformações 
internacionais mostram-se relevantes para modificações internas no aparato 
republicano brasileiro.

De acordo com Cortinhas e Vitelli (2020, p. 191), tendo esse argumento 
como base, 

em 2003, quando Luiz Inácio Lula da Silva assumiu a presidência, a composição 
do Ministério da Defesa era regida pelo Decreto no 3.466, de 17 de maio de 
2000. O Decreto previa muitas competências para o ministério, mas a estrutura 
organizacional era precária.

Nessa perspectiva, avanços foram realizados sob as gestões do PT, em especial 
no primeiro ano do governo Lula, quando a reformulação do Ministério da Defesa 
ocorreu ainda no primeiro ano da gestão, com o Decreto no 4.735, de 11 de junho 
de 2003 (Cortinhas e Vitelli, 2020, p. 193). Com efeito, houve o fortalecimento 
do Estado-Maior de Defesa a partir da criação de quatro subchefias.

A segunda reforma significativa pela qual passou o Ministério da Defesa foi 
aprovada somente no terceiro ano do primeiro governo Dilma.

A próxima reforma do Ministério da Defesa somente foi aprovada no terceiro ano 
do primeiro mandato de Dilma Rousseff, por meio do Decreto no 7.974, de 
1o de abril de 2013. Como no decreto anterior, houve modificações importantes. 
A principal delas foi a criação de um órgão central de direção: a secretaria-geral (SG), 
que passou a congregar, abaixo de si, todas as demais secretarias do ministério 
(Cortinhas e Vitelli, 2020, p. 193).

Resumidamente, no período compreendido entre 2003 e 2011, além das 
reformas organizacionais pelas quais o Ministério da Defesa passou, aconteceram 
também sucessivas crises que evidenciaram a inflexão do controle civil sobre o 
Ministério da Defesa. Em outras palavras, nesse período houve seguidas trocas 
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de ministros da defesa, em razão de divergências com as Forças Armadas, sendo  
a crise da aviação civil, em 2007, o caso mais emblemático. Esse evento mostrou a 
fragilidade da condução civil sobre as Forças Armadas, já que a política de apazi-
guamento ainda persistia nas relações civil-militares, sendo uma herança ainda 
não resolvida da transição democrática pactuada de 1985. Segundo Cortinhas 
e Vitelli (2020, p. 195), “de fato, o país, em 2016, possuía uma estrutura mais 
consolidada na defesa. Por outro lado, as limitações dessas alterações são muito 
importantes”. A principal razão da limitação do Ministério da Defesa acontece 
em virtude da não redução da autoridade militar sobre as decisões orçamentá-
rias e administrativas, apesar das reformas anteriormente citadas, entre outras 
(Cortinhas e Vitelli, 2020, p. 195).

Desse modo, constata-se que, desde a criação do Ministério da Defesa 
até 2016, a política civil em relação aos militares foi marcada pela estratégia 
de apaziguamento. Nesse sentido, Cortinhas e Vitelli (2020) argumentam que 
essa estratégia teve como base um pacto informal de não confrontação com os 
militares que perdura há décadas na política de Defesa brasileira, em troca da 
manutenção da lealdade das Forças Armadas ao sistema democrático. O momento 
mais emblemático foi a demissão do ministro da Defesa José Viegas Filho, em 2004, 
após uma nota do Exército Brasileiro defender o legado da ditadura civil-militar. 
Em resposta a essa nota, o ex-ministro Viegas condenou publicamente a nota. 
Porém, a saída do ex-ministro revelou os limites do apoio presidencial quando o 
tema era a responsabilização das Forças Armadas pelo passado autoritário. Outro 
evento decisivo foi, durante o segundo governo Lula, com a crise envolvendo 
o apagão aéreo em 2007. Para Silva (2010), tal momento revelou o poder de 
barganha dos militares em áreas civis. O episódio evidenciou a fragilidade do 
Ministério da Defesa ante a Aeronáutica, o que resultou na troca do comandante 
da Força Aérea, ainda que com muita cautela.

Destaca-se ainda que, em 2012, durante a gestão da ex-presidente Dilma 
Rousseff foi instaurada a Comissão Nacional da Verdade. A referida comissão não 
tinha como objetivo o estabelecimento de um revanchismo com os militares. No 
entanto, a ala militar, já insatisfeita com uma mulher e ex-guerrilheira ocupando o 
cargo de chefe do Executivo, não recebeu bem a instauração da comissão. Salienta-se 
que “a instauração da Comissão Nacional da Verdade, em 2012, mesmo sem alterar 
os termos da Lei da Anistia de 1979, foi combustível que inflamou os ânimos 
temporariamente aplacados” (Rodrigues, Santos e Kalil, 2024, p. 16). Desse modo, 
percebe-se um evento que inflamou a ruptura da aparente normalização das 
relações civil-militares que estava em andamento desde os governos FHC e Lula.

No mesmo ano, a ex-presidente Dilma Rousseff sofreu o processo de impeachment 
e seu vice-presidente, Michel Temer (2016-2018), assumiu o cargo. Essa mudança 
foi outro importante evento no que tange à defesa nacional, dado que a situação 
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se agravou com o retorno de um militar ao cargo de Ministro da Defesa, o que 
descontinuou a tradição de nomear civis para o cargo, estabelecido desde a sua 
criação da pasta ministerial. Para Oliveira, Kalil e Tubino (2023, p. 5),

desde seu nascimento, mais que autoridade civil e voz da presidência sobre as forças 
armadas, o ministro da Defesa passou a representar as Forças junto ao governo, quase 
como um representante sindical. E isso foi agravado com o tempo, especialmente 
quando o ministro deixou de ser um civil e voltou a ser um militar (a partir do 
governo Temer).

Portanto, a trajetória do Ministério da Defesa evidencia que, desde sua 
criação, em 1999, até o impeachment, em 2016, foi marcada pela operacionalização 
da chamada dialética de “ruptura e continuidade” (Soares, 2011). Os avanços 
formais e institucionais da pasta, com suas reformas e ajustes, não alteraram as 
estruturas de poder de forma substantiva, e a autoridade civil permaneceu frágil 
e contestada. A persistência de uma estratégia de apaziguamento, evidenciada em 
crises como a da demissão do ministro José Viegas (2003-2004), demonstrou que 
a subordinação militar era mais um ideal do que uma realidade consolidada, e 
que os governos atuavam sob um continuum na política de Defesa (Soares, 2011). 
É sobre essa base de controle civil precário que os governos Temer e Bolsonaro 
iniciarão um novo e mais intenso capítulo do processo de (re)militarização.

4 OS DESAFIOS DA INSTITUCIONALIZAÇÃO DO MINISTÉRIO DA  
DEFESA NA CONTEMPORANEIDADE: OS GOVERNOS TEMER E  
BOLSONARO EM COMPARAÇÃO

A criação do Ministério da Defesa como uma instância de poder civil foi um 
marco para a área de defesa nacional. Nas últimas décadas pode-se observar  
um esforço institucional de “criar um processo civil de tomada de decisões sobre 
a política de Defesa” (Oliveira, Kalil e Tubino, 2023, p. 2). Entretanto, apesar do 
empenho, é notável que esse esforço não efetivou uma ruptura que tornasse exe-
quível a subordinação militar. Os governos Lula e Dilma não conseguiram fazer 
cessar o elevado grau de participação militar na pasta ministerial,8 nem corroboraram 
o continuum da autonomia militar; seus esforços foram facilmente revertidos no 
curto período de mandato do ex-presidente Michel Temer.

A ocupação do cargo de Ministro da Defesa é um dos elementos cruciais 
de análise dessa transição. Até 2016, com o impeachment da ex-presidente Dilma 
e o início do governo Temer, houve o cuidado de se escolher um ministro civil 
para comandar o ministério. A inflexão é observada a partir do governo Temer, e 

8. A ocupação de cargos fora das Forças Armadas por militares está prevista na Constituição Federal  de 1988 e no 
Estatuto dos Militares (Lei no 6.880/1980), na condição de titulares de cargos em função pública temporária, não 
eletivas. Além disso, um conjunto de normas respaldadas pelo Estatuto dos Militares amplia as possibilidades de 
presença na burocracia civil, o que ajuda a explicar o aumento dos casos durante o governo Bolsonaro. 
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acentuada no governo Bolsonaro, com o retorno evidente do comando da pasta 
ministerial por militares, visto que todos os ministros indicados eram generais da 
ativa: Fernando Azevedo e Silva (2019-2021); Walter Braga Netto (2021-2022); 
e Paulo Sérgio Nogueira de Oliveira (2022). Portanto, a partir de 2018, verificou-se 
o processo de consolidação do poder militar no Ministério da Defesa.

É importante salientar que a ocupação do cargo de Ministro da Defesa 
por um civil não configura isoladamente um tensionamento com os interesses 
castrenses, ou sequer uma representação efetiva como instrumento da execução 
da política do governo sufragista, único e legítimo detentor do monopólio da 
força do Estado, instância clara e irrevogável da política de Defesa no sistema 
democrático (Saint-Pierre e Winand, 2010). Entretanto, a ocupação do cargo por 
um militar é um marco do retrocesso das bases para a consolidação do poder civil 
na direção da Defesa nacional e simboliza um “movimento de militarização da 
administração pública” (Rodrigues e Kalil, 2022, p. 20).

Nesse sentido, o trabalho vai se debruçar sobre como se deu o processo de 
(re)militarização em vista do desenho institucional9 do Ministério da Defesa, que 
“com atribuições sombreadas representou um caminho para o encrostamento dos 
militares em um espaço de poder que deveria ser essencialmente civil” (Oliveira, 
Kalil e Tubino, 2023, p. 3). Assim, reconhece-se que o insucesso do processo tem 
raízes mais remotas, ou seja, a própria criação do Ministério da Defesa, na medida 
em que: i) o arranjo institucional estabelecido favorecia a omissão da autoridade 
do ministro sobre as Forças Armadas, desde as atribuições singulares ao cargo 
de Ministro da Defesa do Brasil10 até a relação entre a quantidade e os tipos de 
cargos ocupados por civis e militares; ii) o contexto político do qual emerge e 
que lhe é intrínseco não efetivou uma eliminação do legado autoritário herdado 
pela ditadura civil-militar e, como resultado, perdurou “regras, procedimentos, 

9. Para além dos argumentos levantados no texto, cabe mencionar que a falta de funções e especialização para cargos 
comissionados executivos (CCEs), a presença de militares inativos e de reserva em CCEs, o alto grau de contratação de 
militares terceirizados para serviços gerais, além das questões próprias dos documentos de defesa nacional – que são 
estruturas condicionantes da política de Defesa, e portanto codependente do Ministério da Defesa – são problemáticas 
latentes do desenho institucional (Oliveira, Kalil e Tubino, 2023).
10. No Brasil, é atribuição do Poder Executivo nacional a autoridade sobre o encaminhamento das questões de 
defesa, cabendo ao presidente da República, na condição de comandante supremo das Forças Armadas, decidir o 
que concerne ao emprego dos meios militares – assessorado pelo Conselho Militar de Defesa (Lei Complementar  
no 97, art. 2o, I) –, como também ao que concerne aos demais assuntos pertinentes à área militar – assessorado pelo 
Ministro de Estado da Defesa (Lei Complementar no 97, art. 2o, II). Sendo o Conselho Militar de Defesa composto 
pelos comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica e pelo Chefe do Estado-Maior Conjunto das Forças 
Armadas (Lei Complementar no 136, art. 2o, § 1o) e integrando o ministro de estado da Defesa na condição de seu 
presidente (Lei Complementar no 136, art. 2o, § 2o). A partir da publicação da primeira END, em 2008, no governo 
Lula, foi criado o Estado Maior Conjunto (EMC) das Forças Armadas, unificando as operações das três forças. Assim 
os comandantes de cada Força que integrarão o EMC – cuja indicação é atribuída ao ministro da defesa, cabendo 
ao presidente a nomeação – tem a função de gestão, de formulação da sua doutrina e política e de preparação 
dos seus órgãos operativos (Borelli, 2018), além da prerrogativa indicação de nomes para a promoção de  
oficiais-generais – as quais, desde 1985, os presidentes acataram integralmente (Zaverucha, 2005).
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normas, padrões, práticas, disposições, relações e memórias” (Zaverucha, 2005, 
p. 107) na prática das democracias pós-autoritárias.

Para tanto, o trabalho emprega o método de estudo de caso comparado 
delineado na introdução, a fim de analisar os governos de Michel Temer e Jair 
Bolsonaro à luz das seguintes variáveis: as principais políticas de defesa e a arti-
culação do comando da pasta na figura do ministro da defesa respectivo a cada 
mandato; a evolução do orçamento do Ministério da Defesa entre os anos de 
2016-2022; e a presença militar nos cargos do Ministério da Defesa e, portanto, 
a sua militarização – a partir do número de civis e militares em cargos na admi-
nistração central do Ministério da Defesa e o número de CCEs ocupados por 
militares inativos e/ou da reserva.

4.1 A gestão Temer: do discurso técnico aos limites orçamentários

Para melhor situar a inflexão iniciada no governo interino de Michel Temer é 
necessário ter em vista a instabilidade do cenário político doméstico do Brasil, 
que se configurou a partir de diferentes eventos como o impeachment, a operação 
Lava Jato, os casos de corrupção e o elevado grau de violência e insegurança 
pública que geraram insatisfação social. Em 2016, no contexto internacional, 
concomitantemente, a extrema-direita estava em ascensão, a partir da eleição 
de Donald Trump, que chegou à presidência dos Estados Unidos em 2017.  
Conforme exposto na segunda seção há uma forte interlocução entre política 
externa e política de Defesa, que foi significativa para esse processo que denomi-
namos de (re)militarização.

O mandato de Michel Temer teve início no contexto pós-impeachment.  
O ex-presidente nomeou a princípio Raul Jungmann, um civil, para o cargo de 
Ministro da Defesa. Entretanto, no ano seguinte, em 2018, sob uma justificativa 
discursiva “técnica”, Temer realizou a ruptura com a tradição de controle civil –  
a Defesa da formação de bons quadros técnicos pelas Forças Armadas atribuía ao 
histórico das lideranças civis uma permanência da memória e ressentimento 
sobre os episódios que ocorreram na ditadura civil-militar, o que supostamente 
representaria um impeditivo ao bom aproveitamento técnico das Forças Armadas 
(Oliveira, Rodrigues e Kalil, 2020) –, indicando, assim, o general de Exército, 
Joaquim Silva e Luna.

Destacam-se outras nomeações relevantes no mandato do ex-presidente, como 
a do general Sérgio Etchegoyen para o Gabinete de Segurança Institucional (GSI) – 
recriado com status ministerial e que passa a coordenar o Sistema de Inteligência 
Nacional, reestruturado pelo Decreto no 8793/2016 – e a do general Santos Cruz 
para a Secretaria de Segurança Pública. Soma-se a isso a designação do general 



441A Institucionalidade Incompleta: a fragilidade do Ministério da Defesa e a  
(re)militarização no Brasil (2016-2022)

Braga Netto ao cargo de interventor no Rio de Janeiro (2018).11 Tanto as atuações 
e nomeações dos militares quanto os constantes empregos das operações de 
GLOs12 foram características da política de segurança implementada no governo 
Temer (Rodrigues e Kalil, 2022).13 Sobre isso, os autores detalham a situação 
conforme a seguir.

A nomeação do primeiro [o general Santos Cruz], conhecido por sua atuação no 
conflito armado na República Democrática do Congo no âmbito da Monusco, 
é um caso sintomático da participação militar. O general, cuja experiência se 
baseia na guerra, foi alocado na segurança pública, dando a tônica da política a 
ser implementada. [...] com isso, um general do Exército [o general Braga Netto] 
tornava-se responsável por todo o aparato da segurança pública no Rio de Janeiro, 
tomando posse de informações sensíveis, inclusive sobre a atuação de grupos 
milicianos no estado (Rodrigues e Kalil, 2022, p. 25).

Em relação ao orçamento, o governo Temer impôs cortes significativos como 
parte do ajuste fiscal à época (Maia, 2023). Ademais, embora houvesse investi-
mentos para o Ministério da Defesa, e uma retomada na destinação de recursos 
para a área, o período fica marcado, por uma estagnação para os diferentes setores 
da Defesa, em decorrência do ajuste fiscal. Desse modo, nota-se que a END foi 
mantida, ao contrário do quantitativo de investimento destinado à modernização, 
o que significou um processo de estagnação do orçamento para o Ministério da 
Defesa. Além disso, destaca-se que alguns projetos foram paralisados no período, 
como o Programa de Submarinos (Prosub), por falta de recursos, e a frota de caças 
Gripen NG (F-39), que também teve sua entrega atrasada (Projeto [...], 2017). 
Com efeito, o governo Temer rompeu a estabilidade aparente do controle civil, 
visto que (re)militarizou o Ministério da Defesa ao indicar um militar ao cargo 
de ministro da Defesa, apesar de discursivamente ter se utilizado do argumento 
técnico para sua escolha. Iniciou-se, assim, o processo de (re)militarização 
do Ministério da Defesa, sob a justificativa técnica e com orçamento reduzido 
(Uribe, 2018).

11. O general Braga Netto ocupou, respectivamente, o cargo de interventor no Rio de Janeiro (fev./2018- jan./2019); 
de Chefe do Estado-Maior do Estado Brasileiro (abr./2019-fev./2020); de ministro-chefe da Casa Civil  
(fev./2020-mar./2021); e ministro da Defesa (mar./2021-abr./2022).
12. O ex-presidente Temer também é responsável por aprovar a Lei no 13.491/2017, que estabelece que o julgamento 
de crimes de morte cometidos por militares em serviços nas operações GLO passa a ser realizado por tribunais militares 
e não civis (Oliveira, Rodrigues e Kalil, 2020).  
13. Sobre esse período, cabe mencionar que os autores Rodrigues e Kalil (2022) empregaram a expressão protagonismo 
sorrateiro para se referir ao impacto e à influência da atuação militar no governo Temer: “[...] busca-se apreender a 
ação dos militares em momento anterior à tutela explícita. Por meio dele, quer-se explicitar que há uma atuação 
organizada de parte das FFAA [Forças Armadas] para ocupar papel central (de protagonismo), mas não visível, daí 
sorrateiro no processo político. A hipótese implícita é que, percebida a perda de poder vis-à-vis outras instituições nos 
anos 2000 – o que foi chamado por Oliveiros Ferreira (2000) de ‘morte do partido fardado’ –, as FFAA iniciam um 
processo de reorganização interna com vistas a retomar seu protagonismo na política, que culminou no ‘protagonismo 
sorrateiro’” (Rodrigues e Kalil, 2022, p. 19).
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4.2 A gestão Bolsonaro: a erosão da militarização

Em 2019, assumiu a presidência do Brasil o ex-presidente Jair Bolsonaro. Com 
ele, várias medidas de cunho ideológico ganharam fôlego tanto no contexto domés-
tico quanto no externo. Em consonância a isso, Hirst e Maciel (2022) destacam 
que “desde janeiro de 2019, a política externa do Brasil esteve guiada por premissas 
de forte teor ideológico, que logo se traduziram em orientações norteadoras dos 
posicionamentos internacionais do país”. Assim, houve um forte estreitamento de 
laços entre o governo brasileiro e o governo Trump que caracterizou uma postura 
antiglobalista e anticomunista, inflada sob o argumento de um inimigo externo a 
ser combatido. Vale destacar que, no caso da América Latina, esse é um discurso 
forte e contundente que remonta à ideia da necessidade dos militares para combater 
o inimigo usualmente interno e defender a soberania do país.

Nessa perspectiva, o governo Bolsonaro estabeleceu pilares políticos para 
o projeto de inserção internacional do Brasil, o que evidencia o diálogo entre 
política externa e política de Defesa, já que o campo da segurança e Defesa era um 
dos pilares condutores dessa política. Assim, conforme Hirst e Maciel (2022), 
“o nexo interno-externo que sinaliza a importância desse pilar está refletido na 
extensa presença de militares no Poder Executivo”. Portanto, os autores entendem 
que “a articulação entre segurança pública e política de Defesa, já evidenciada 
durante o governo Temer, ganhou novos contornos na gestão Bolsonaro”. Nesse 
cenário, em consonância com os problemas domésticos já citados e que se 
acentuaram desde 2016, nota-se que houve uma mobilização na articulação da 
promoção da agenda doméstica, no que concerne à segurança pública, a temas 
da política de Defesa.

Concisamente, no que tange às ações no plano interno do Brasil durante 
a gestão Bolsonaro, identifica-se que, no âmbito de segurança e Defesa, três 
características marcaram esse momento: o controle militar de cargos ministeriais 
de primeiro escalão, com ampla presença corporativa na administração pública 
federal; a redefinição de parâmetros da Política Nacional de Defesa (PND); e 
o acesso a fatias orçamentárias para o sistema de privilégios e fortalecimento de 
programas estratégicos. Desse modo, houve um elevado grau da presença 
de militares em cargos civis no governo a partir de 2020, e a militarização da 
máquina pública em diferentes setores (Hirst e Maciel, 2022).

Os documentos de defesa também sofreram modificações a partir da 
redefinição dos parâmetros previamente estabelecidos. Assim, o conteúdo dos 
documentos foi revelador, visto que sublinhou “tensões e crises” com países 
do entorno brasileiro, bem como ameaças explícitas à presença de potência 
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extrarregionais na região, apesar de não mencionar nenhum país em específico. 
Segundo Hirst e Maciel (2022),

o conteúdo da Política Nacional de Defesa (PND) e da Estratégia Nacional de 
Defesa (END), divulgados em meados de 2020, foram reveladores. Dentre as 
mudanças em relação às versões anteriores, sublinha-se a identificação de “tensões 
e crises” [...] Constam menções explícitas à ameaça relacionada à presença de 
potências extrarregionais no entorno brasileiro. Embora não haja referência expressa 
a algum país, tais documentos aludem à projeção estratégica da China e da Rússia 
no espaço sul-americano, o que remeteria à presença militar russa na Venezuela.

A nova END defendeu a necessidade da ampliação do controle nacional 
sobre as tecnologias voltadas para a área. Resumidamente, os novos documentos 
foram basilares para justificar a expansão de recursos orçamentários para o setor 
de Defesa. Nesse sentido, frisa-se que

a Estratégia Nacional de Defesa também reforça a necessidade de ampliar o controle 
nacional sobre as tecnologias voltadas ao setor de segurança e Defesa. Por fim, tais 
documentos demonstram a preocupação com as disputas e articulações entre grupos 
de crime organizado através das fronteiras norte do país (tais como o Comando 
Vermelho, o Primeiro Comando da Capital e o Exército de Libertação Nacional). 
Na PND e na END, o foco posto em possíveis tensões na região foi utilizado como 
argumento para justificar a nova expansão de recursos orçamentários na área da 
Defesa (Hirst e Maciel, 2022).

No que concerne ao orçamento da defesa no governo Bolsonaro, apesar 
do discurso do fortalecimento das Forças Armadas, projetos antes estagnados – 
como o Prosub – avançaram, mas com certas limitações. No campo discursivo, 
o governo Bolsonaro foi marcado pela politização explícita das Forças Armadas, 
na medida em que se utilizou de símbolos militares em atos políticos, bem como 
inflamou o discurso do revisionismo histórico, caracterizado pela tentativa de celebrar 
o golpe de 1964, decisão que foi revertida no Supremo Tribunal Federal (STF) e 
a tentativa do ex-comandante do Exército General Villas Bôas, por meio da rede 
social X, realizar publicações sobre os “riscos à democracia” em 2018. Constata-se, 
portanto, que houve um aumento da presença dos militares da ativa e da reserva 
ocupando cargos civis em todo o aparato burocrático estatal, com ênfase para o  
retorno de um ministro da Defesa militar, o general do Exército Fernando 
Azevedo e Silva (2019-2021).

4.3 A presença militar no Ministério da Defesa: uma análise de  
dados (2006-2024)

Para além da conjuntura e da articulação das agendas de Defesa, um elemento que 
permite a visualização da dimensão real e numérica do processo de (re)militarização 
do desenho institucional do ministério é compreendido a partir da análise quan-
titativa da ocupação de cargos na sua estrutura administrativa.
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A partir dos dados apresentados no gráfico 1 é possível constatar que o 
processo de militarização dos cargos, e, como consequência, de todo o arranjo insti-
tucional do Ministério da Defesa, é contínuo e não recente, apresentando maiores 
variações nos governos petistas. Esse cenário reforça a observação de Cortinhas 
e Vitelli (2020, p. 206) de que “claramente, o PT não foi capaz de diminuir a 
presença de militares no Ministério da Defesa, ocorrendo, de fato, o contrário”. 
Com efeito, é relevante considerar a divisão interna entre civis e militares, haja 
vista a relutância das Forças Armadas à criação do ministério, além dos receios e 
dificuldades de convergências com a cultura militar. Embora a presença militar na 
pasta seja um traço contínuo desde sua criação, os governos Temer e, sobretudo, 
Bolsonaro representaram uma ruptura e uma escalada nesse processo, corroborando 
com o argumento de que, após a saída do governo do PT, com o impeachment 
da ex-presidente Dilma, o processo passou por um acirramento das tensões 
e pelo adensamento da presença castrense em postos-chave da burocracia civil 
(gráfico 2 e tabela 1).

GRÁFICO 1
Total de civis e militares em cargos no Ministério da Defesa (2006-2016)
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Fonte: Cortinhas e Vitelli (2020, p. 205).
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GRÁFICO 2
Total de civis e militares em cargos na administração central do Ministério da Defesa¹
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Fonte: Ministério da Defesa, 2025.
Elaboração das autoras.
Nota: ¹ O quantitativo refere-se somente à administração central do Ministério da Defesa.

O gráfico 2 ilustra a evolução da composição de servidores civis e militares 
na administração central do ministério. Observa-se um aumento gradual na linha 
de militares, que ocorre de forma concomitante a uma queda na linha de civis. 
Isso indica que a proporção de cargos ocupados por militares na administração 
central aumentou significativamente no período.

O ponto de inflexão mais nítido ocorreu a de 2016, coincidindo com o 
processo de impeachment e o governo interino de Michel Temer, o que sinaliza 
uma reversão na política de preenchimento de cargos.

TABELA 1
Total de CCEs e de militares da reserva e/ou inativos ocupando os cargos1

Ano Total de CCEs Militares inativos ou na reserva em CCEs

2014 625 72

2015 628  66

2016 618 70

2017 579 66

2018 567 69

2019 577 78

2020 576 80

2021 578 88

2022 584 83

2023 572 75

2024 573 81 

Fonte: Ministério da Defesa, 2025.
Elaboração das autoras.
Nota: ¹ O quantitativo refere-se somente à administração central do Ministério da Defesa.
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A análise da tabela 1 revela uma relativa estabilidade no período 2014-2018, 
com uma média respectiva de aproximadamente 603,4 CCEs para 68,6 militares 
inativos ou na reserva em CCEs. No período referente ao governo Bolsonaro 
(2019-2022), a média respectiva foi de aproximadamente 578,75 CCEs para 
82,25 militares inativos ou na reserva em CCEs, mostrando um salto considerável 
na proporção da presença castrense.

A análise quantitativa dos dados revela a natureza distinta da militarização 
em cada governo. A gestão Bolsonaro representou uma aceleração numérica 
drástica e ininterrupta, apresentando os números mais alarmantes: o pico de 
88 militares inativos ou na reserva em CCEs, atingido em 2021, totalizou um 
aumento de quase 13% em relação ao seu primeiro ano de mandato (2019), 
evidenciando a intensificação do processo ao longo da própria gestão. Ademais, 
tomando como base os 69 militares inativos ou na reserva em CCEs ao final da 
gestão Temer (2018), a ocupação de postos por militares da reserva aumentou 
aproximadamente 14% em 2019, 28% em 2021 e 21% em 2022. Essa escalada 
em comparação com o governo predecessor comprova que o processo de  
(re)militarização foi drasticamente intensificado.

Já no caso de Temer, a relevância da mudança se deu, proporcionalmente, de 
forma mais sutil: o aumento no número de militares, embora tímido em termos 
absolutos, ocorreu simultaneamente a uma queda no total de CCEs (de 618  
para 567), indicando que o espaço militar já começava a se expandir em detri-
mento do civil. Isso permite diferenciar os dois governos: enquanto a gestão 
Temer manteve os números de ocupação em patamares “mais tímidos”, sugerindo 
uma militarização concentrada na figura do ministro, os dados do governo 
Bolsonaro indicam um alastramento do fenômeno para os escalões burocráticos, 
consolidando o processo. No governo Bolsonaro, é visível que esse movimento se 
expandiu para outras pastas ministeriais, como a da Infraestrutura e a de Minas 
e Energia, além da presença militar em órgãos como a Fundação Nacional dos 
Povos Indígenas (Funai) (Giovanaz, 2021).

4.4 Síntese comparativa: da militarização pragmática à captura ideológica

Em suma, o estudo de caso comparado dos governos de Michel Temer (2016-2018) 
e Jair Bolsonaro (2019-2022), cujos achados estão sintetizados no quadro 1, revela 
que a aceleração, ou adensamento, do processo de (re)militarização da Defesa se 
deu em duas fases distintas e complementares.
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QUADRO 1
Comparação crítica: militarização nos governos Temer x Bolsonaro 

Variável Temer Bolsonaro

Direção estratégica e política da Defesa
Inflexão no comando político e 
manutenção da doutrina estratégica

Captura ideológica do comando e 
subversão da doutrina estratégica

Orçamento da Defesa Estagnação Aumento relativo

Militares no Ministério da Defesa Aumento moderado Máximo histórico

Elaboração das autoras.

A primeira fase, na gestão Temer, configurou-se como uma ruptura com os 
esforços de governos anteriores pela busca de um maior grau de subordinação das 
Forças Armadas e de autoridade civil sobre os processos de tomada de decisão na 
agenda de Defesa. O marco desse retrocesso foi a nomeação de um general para 
o Ministério da Defesa, revertendo um consenso construído desde a redemocrati-
zação. O governo apresentou uma fase de militarização pragmática caracterizada 
pela ocupação de espaços-chave no setor de Defesa sob um pretexto técnico e de 
crise, sem, contudo, alterar fundamentalmente os documentos estratégicos ou um 
aumento substantivo do orçamento da pasta. O governo Bolsonaro, em contraste, 
promoveu uma captura ideológica do setor. A ocupação militar se expandiu para 
além da Defesa, o orçamento passou a ser um instrumento de confronto político 
explícito e, crucialmente, iniciou-se a alteração da doutrina de Defesa para refletir 
um projeto de poder com contornos tutelares.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa demonstrou que tanto a concepção do cargo de Ministro da Defesa, 
com suas atribuições limitadas e vulnerabilidade política, quanto a desproporção 
de cargos ocupados por civis e militares favoreceram a permanência de uma visão 
castrense dentro da pasta. O desenho institucional do ministério, somado a uma 
cultura política de apaziguamento, manteve intactas as prerrogativas militares, 
permitindo não apenas a persistência da autonomia da caserna mas também sua 
agressiva expansão pelas Forças Armadas em cenários políticos favoráveis.

Esse processo evidenciou que a (re)militarização acelerada do Ministério da 
Defesa nos governos Temer e Bolsonaro foi uma consequência direta de uma 
institucionalidade propositalmente frágil, explorada por dois projetos políticos 
distintos, mas convergentes, que erodiram a autoridade civil. A política de 
Defesa brasileira entre 2016 e 2022 não foi uma anomalia, mas o ápice dessa 
falha estrutural. Até o governo Dilma, os avanços em governos precedentes, com 
suas reformas e ajustes, operaram sob uma dialética de “ruptura e continuidade” 
que nunca alterou as estruturas de poder de forma substantiva, atuando sob um 
continuum na política de Defesa (Soares, 2011). É a persistência dessa fragilidade 
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de fundo – e da consequente ausência de uma subordinação efetiva – que justifica 
o emprego do prefixo (re) para caracterizar o fenômeno a partir de 2016, visto que 
a militarização nunca foi de fato rompida, mas apenas se reconfigurou a partir de 
um processo contínuo.

Essa falha doméstica contrasta com um relativo sucesso externo. Embora 
a criação do Ministério da Defesa tenha favorecido internacionalmente o Brasil 
no diálogo sobre Defesa e, em seu limite, influenciado no avanço da agenda no 
que concerne à gramática de política externa, no âmbito nacional, ela deixou a 
desejar por permitir a perpetuação do legado autoritário herdado pela ditadura 
civil-militar na prática da recente redemocratização brasileira. Os dados obtidos 
desafiam a noção de um controle civil que venha por vias meramente formais, 
sugerindo que a análise deve se concentrar na exequibilidade da prática política, 
como também nos mecanismos informais de poder. A implicação para a agenda 
de Defesa é a constatação de que o arcabouço criado em 1999 foi insuficiente 
para prevenir a tutela militar, revelando uma falha estrutural que permanece  
sem solução.

Por fim, as consequências da militarização analisada neste artigo trans-
cendem a gestão ministerial e se manifestam de forma contundente nos desafios 
correntes da democracia brasileira. A invasão ao STF e ao Congresso Nacional 
no dia 8 de janeiro de 2023 é uma evidência explícita dos desafios institucionais e 
persistentes não somente do Ministério da Defesa mas de toda a estrutura demo-
crática do Estado. O episódio não pode ser visto como um evento isolado, mas 
como o ápice de um processo de corrosão institucional em que a autonomia 
militar e a politização das Forças Armadas foram componentes centrais.

Diante desse cenário, tornam-se urgentes investigações futuras que analisem 
o papel de outros atores institucionais, como o Congresso Nacional e o Poder 
Judiciário, na contenção ou facilitação desse processo, bem como estudos que 
aprofundem a análise da organização e cultura castrense.
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